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PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Declaração de Rectificação n.o 22/2003

Segundo comunicação do Ministério da Segurança
Social e do Trabalho, a Portaria n.o 1233/2003, publicada
no Diário da República, 1.a série, n.o 245, de 22 de Outu-
bro de 2003, cujo original se encontra arquivado nesta
Secretaria-Geral, saiu com as seguintes inexactidões, que
assim se rectificam:

1 — Onde se lê:

«ANEXO N.o 9

Itinerário ref. 8 — Gestão e Produção
em Madeira e Mobiliário (2)»

deve ler-se:
«ANEXO N.o 9

Itinerário ref. 8 — Gestão e Produção
em Madeira e Mobiliário (1)»

2 — Onde se lê:

«ANEXO N.o 14

Itinerário ref. 5 — Conservação e Restauro
de Madeira e Mobiliário»

deve ler-se:

«ANEXO N.o 14

Itinerário ref. 13 — Conservação e Restauro
de Madeira e Mobiliário»

Secretaria-Geral da Presidência do Conselho de
Ministros, 12 de Dezembro de 2003. — O Secretário-
-Geral, José M. Sousa Rego.

MINISTÉRIOS DA ECONOMIA E DAS CIDADES,
ORDENAMENTO DO TERRITÓRIO E AMBIENTE

Portaria n.o 1387/2003
de 22 de Dezembro

Em anos recentes tem-se verificado um interesse cres-
cente da indústria pela utilização do combustível sólido
designado por coque de petróleo. Sendo este combus-
tível tipicamente portador de elevados teores de impu-
rezas difíceis de remover previamente à sua utilização,
urge introduzir medidas de segurança e controlo para
a protecção da vida humana e do ambiente.

Na verdade, não obstante o reconhecimento de um
potencial de perigosidade gerador de nefastas conse-
quências para a saúde humana e para o ambiente, nem
todos os estabelecimentos industriais interessados no
seu uso foram, até ao presente, obrigados a dispor de
monitorização em contínuo das suas emissões atmos-
féricas.

Considerando que a natureza dos processos da com-
bustão do coque de petróleo não permite garantir sem-
pre a eficácia e a representatividade de verificações pon-
tuais espaçadas no tempo;

Considerando que urge assegurar que no futuro não
se criem situações de grave retrocesso na melhoria da
qualidade do recurso ar conseguidas com as políticas

que vêm sendo sistematicamente postas em prática e
apoiadas pelo Estado:

Manda o Governo, pelos Ministros da Economia e
das Cidades, Ordenamento do Território e Ambiente,
nos termos do disposto nos n.os 1 e 2 do artigo 5.o do
Decreto-Lei n.o 352/90, de 9 de Novembro, e como com-
plemento ao disposto nas Portarias n.os 286/93, de 12
de Março, e 1058/94, de 2 de Dezembro, editadas ao
abrigo do mesmo decreto-lei, o seguinte:

1.o Os operadores de instalações de combustão que
pretendam usar coque de petróleo como combustível,
independentemente de já o utilizarem ou não, devem
notificar, por escrito, a comissão de coordenação e
desenvolvimento regional da respectiva região, no prazo
de 60 dias de calendário a partir da data de publicação
da presente portaria ou do início da respectiva utilização,
devendo essa notificação ser acompanhada de:

Descrição do equipamento de monitorização em
contínuo de que disponham ou, no caso de ainda
não disporem de tal equipamento em condições
operativas, dos planos de aquisição e instalação
que permitam dispor de tal equipamento em con-
dições de funcionamento;

Descrição dos equipamentos de despoluição a ins-
talar se necessário, para cumprir a legislação
nacional sobre emissões para a atmosfera, bem
como dos planos de destino das cinzas e resíduos
do tratamento dos gases de combustão.

2.o Os operadores de instalações de combustão que
utilizam o coque de petróleo são obrigados a manter
pelo período de dois anos os registos da monitorização
em arquivo nas respectivas instalações fabris, a fim de
serem disponibilizados às entidades de inspecção e fis-
calização competentes sempre que as mesmas o requei-
ram.

3.o Os importadores de coque de petróleo devem
apresentar trimestralmente ao Instituto do Ambiente
análises representativas da composição dos lotes de
coque importado que permitam conhecer o teor de cin-
zas e principais impurezas, designadamente do enxofre
e metais pesados.

Em 10 de Novembro de 2003.

O Ministro da Economia, Carlos Manuel Tavares da
Silva. — O Ministro das Cidades, Ordenamento do Ter-
ritório e Ambiente, Amílcar Augusto Contel Martins
Theias.

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA,
DESENVOLVIMENTO RURAL E PESCAS

Portaria n.o 1388/2003
de 22 de Dezembro

Pela Portaria n.o 945/2002, de 2 de Agosto, foi con-
cessionada à Associação Desportiva de Caçadores e Pes-
cadores de Sabóia a zona de caça associativa do Tote-
nique da Castanha (processo n.o 3015-DGF), situada
no município de Odemira, com a área de 433,6625 ha.

A concessionária requereu agora a anexação à refe-
rida zona de caça de alguns prédios rústicos com a área
de 327,55 ha.

Assim:
Com fundamento no disposto no artigo 12.o e na alí-

nea a) do n.o 1 do artigo 36.o do Decreto-Lei


